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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO MUNICIPAL Nº 011/2024,DE 06 DE
FEVEREIRO DE 2024.

REGULAMENTA  A  LICITAÇÃO  NA
MODALIDADE LEILÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, PARA A ALIENAÇÃO
DE BENS IMÓVEIS  OU DE  BENS
M Ó V E I S  I N S E R V Í V E I S  O U
LEGALMENTE APREENDIDOS, BEM
COMO A ATIVIDADE DE LEILOEIRO
ADMINISTRATIVO,  TRATADAS
PELO ART. 31 DA LEI FEDERAL Nº
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,
NO  ÂMBITO  DOS  ÓRGÃOS  DA
ADMINISTRAÇÃO  DIRETA,  DAS
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES
DO  MUNICÍPIO  DE  GLÓRIA  DE
DOURADOS.

ARISTEU PEREIRA NANTES, PREFEITO MUNICIPAL
DE  GLORIA  DE  DOURADOS,  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso  III  do  artigo  68  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e
considerando  a  necessidade  de  regulamentação  de
dispositivos da Lei  Federal  nº 14.133, de 1º de abril  de
2021,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Fica regulamentada a licitação na modalidade

leilão,na forma eletrônica, para a alienaçãode bens imóveis
ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos
de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril  de
2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das
autarquias  e  das  fundações  do  Município  de  Glória  de
Dourados/MS, e a atividade de Leiloeiro Administrativo.

§  1º  A  utilização  da  modalidade  leilão,na  forma
eletrônica, pelos órgãos e pelas entidades de que tratao
capu t  des te  a r t i go  é  ob r i ga tó r i a ,  sa l vo  se ,
excepcionalmente, for comprovada a inviabilidade técnica
ou  a  desvantagem  dessa  forma  para  a  Administração
Pública Municipal, hipótese em que será adotada a forma
presencial.

§ 2º  Na hipótese excepcional  de leilão sob a forma
presencial  a  que  refereo  §  1º  deste  artigo,a  sessão
públicade  apresentação  de  propostas  e  lances  deverá
observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei Federal
nº  14.133,  de  2021,bem  como  o  procedimento
previstoneste  Decreto,  no  que  couber.

CAPÍTULO II
DO LEILOEIRO ADMINISTRATIVO

Art.  2º.  O  Secretário  Municipal  de  Gestão  Pública
designará,  mediante  Portaria  específica,  os  Leiloeiros
Administrativos  e  Equipe  de  Apoio,  os  quais  serão
previamente  indicados  pela  Diretoria  de  Licitações,
Contratos  e  Controle  da  Secretaria  Municipal  de  Gestão
Pública.

Parágrafo  único.  É  vedado  o  pagamentode  taxa  de
comissão aos servidores designadosde que trata o caput
deste artigo.

Art. 3º. Compete ao Leiloeiro Administrativo o poder
decisório sobre os atos da fase externa do Leilão, cabendoà
Equipe  de  Apoio  somentea  prestação  da  assistência
necessária para a instruçãodo procedimento nesta fase.

Art. 4 º.  O Leiloeiro Administrativo poderárequisitar
todos  os  documentos  e  informações  necessários  à
execução  e  conclusão  da  fase  externa  do  Leilão.

Art.  5º.  A  deliberação  quanto  à  homologação  e
adjudicação do objeto prevista no inc. IV do art. 71 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, será feita pela Diretoria de
Licitações, Contratos e Controle da Secretaria Municipal de
Gestão Pública.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO

Seção I
Das Etapas

Art. 6º.  A realização do leilão,  na forma eletrônica,
observará as seguintesetapas sucessivas:

I - fase preparatória;
II - publicação do edital;
III - aberturada sessão pública e envio de lances;
IV - julgamento;
V - fase recursal;
VI - pagamento pelo licitante vencedor;
VII - adjudicação e homologação.

Seção II
Da Fase Preparatória

Art. 7º. A fase preparatória do leilão consiste nos atos
de planejamento que antecedem a publicação do edital e
tem por objetivo atender às exigências para a alienação de
bens da Administração Pública Municipal impostas no art.
76 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como nas Leis e
atos  normativos  municipais,  e  elaborar  a  minuta  do
instrumento convocatório.

§ 1º Compete ao servidor ou setor responsável pela
gestão  patrimonial  do  órgão  ou  entidade  municipal  a
abertura  de  processo  administrativo  eletrônico  e  sua
instrução  com os  documentos  preparatórios  obrigatórios
mencionados no art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
e demais documentos e informações determinados em Lei
ou regulamento municipal.

§ 2º O processo administrativo devidamente instruído
deverá  ser  previamente  submetido  à  apreciação  do
Secretário  Municipal  de  Gestão  Pública,  o  qual  deverá
autorizar o prosseguimento da alienação e encaminhar o
processo à Gerência de Licitações, Contratos e Controle.

§  3º  A Gerência  de Licitações,  Contratos  e  Controle
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poderá restituir o processo ao órgão ou entidade Municipal
demandante,  caso  verifique  a  necessidade  de
complementação,  correção  ou  esclarecimento  dos
documentos  produzidos  na  fase  preparatória.

§  4º  Após  a  verificação  da  conformidade  dos
documentos da fase preparatória ou de seu saneamento
será encaminhado à Gerência de Licitações,  contratos e
Controle, para a elaboração e assinatura do Edital.

Seção III
Do Edital

Art. 8º. O edital conterá as informações descritasno §
2º do art. 31 e do art. 54, ambos da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, bem como os seguintes elementos:

I  -  o critério de julgamentodas propostas pelo maior
lance;

II - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais  entre  os  lances,  quando  necessário,  que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

III - o endereçoeletrônico onde ocorreráo procedimento
e poderá ser obtido o edital.

§  1º  A adoção do intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances referida no inc. II
deste  artigo  deve  ser  previamente  justificada,  durante  a
fase  preparatória,  pelo  órgão  ou  entidade  demandante.

§  2º  Após  a  assinatura  do  Edital ,  o  processo
administrativo  será  encaminhado  à  Procuradoria  do
Município,  para  controle  prévio  de  legalidade,  mediante
análise jurídica da contratação, a qual será dispensada na
hipótese de utilização de minuta de edital padronizada pelo
órgão de assessoramento jurídico, conforme autoriza o § 5º
do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, salvo
o credenciamento no sistema eletrônico da disputa, e não
terá  fase  de  habilitação,  podendo,  entretanto,  a
Administração  Municipal  exigir  do  licitante  vencedor  o
pagamento de caução, na forma do Edital, quando houver
previsão em lei  ou regulamento municipal  ou em razão
deopção do  órgão ouentidade requisitante,  devidamente
motivada.

Seção IV
Da Divulgação do Edital

Art. 9º. O leilão será precedido da divulgação do edital
nos seguintes meios:

I - no sítio eletrônico oficial do Município;
II - mediante divulgação e manutenção do inteiro teor

do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  sítio  eletrônico  do
sistema onde ocorrerão o recebimento das propostas e a
disputa de lances, ressalvada a regra disposta no art. 176
da Lei 14.133/2021;

III - no Diário Oficial do Município;
IV  -  afixaçãoem  local  de  ampla  circulação  de  pessoas

na sede da Secretaria Municipalde Gestão Pública.
Parágrafo  único.Além da  divulgação  de  que  trata  o

caput deste artigo, o edital poderá,ainda, ser divulgado por

outros meios necessários para ampliar a publicidade e a
competitividade da licitação.

Seção V
Das Impugnações e Dos Pedidosde Esclarecimento

Art.  10.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para
impugnar edital de licitaçãoou para solicitar esclarecimento
sobre  os  seus  termos,  por  meio  eletrônico,  na  forma
prevista no edital, observado o disposto no art. 164 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

Seção VI
Do Sistema Eletrônico

Art. 11.  A forma eletrônica da modalidade leilão de
que  trata  este  Decreto  ocorrerá  por  meio  de  sistema
eletrônico disponibilizado pela Administração Municipal  e
cujo  endereço  eletrônico  deverá  ser  obrigatoriamente
informado no Edital e na sua divulgação.

Parágrafo único. O sistemade que trata o caput deste
artigo  será  dotado  de  recursosde  criptografia  e  de
autenticação que garantam as condições de segurança nas
etapas do certame.

Seção VII
Do Licitante

Art. 12. O licitante interessado em participar do leilão
eletrônico  deverá  se  credenciar  previamente  no
sistemaeletrônico,  dentro  do  prazo  previsto  no  edital.

Parágrafo  único.  O  credenciamento  de  que  trata  o
caput deste artigo constitui requisito indispensável para a
participação na licitação,  responsabilizando-se o  licitante
por  qualquer  transaçãoefetuada diretamente ou por  seu
representante  no  sistema  eletrônico,  não  cabendo  ao
provedor do Sistema ou à Diretoria de Licitações, Contratos
e  Controle  a  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes  de  uso  indevidoda  senha,  ainda  que  por
terceiros não autorizados.

Art.  13.  O  licitante,  após  a  divulgação  do  edital,
encaminhará a proposta inicial, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico e até a data e o horário estabelecidos
para a abertura da sessão pública do leilão eletrônico.

Art. 14. Caberá ao licitante acompanhar as operações
no  sistema  eletrônico,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

CAPÍTULO IV
DA ABERTURADO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE

LANCES
Art. 15. O prazo fixado para abertura do leilão e envio

de  lances  não  será  inferior  a  15  (quinze)  dias  úteis,
contados a partir da data do último ato de divulgação do
edital entre os meios previstos no art. 9º deste Decreto.

Art.  16.  A  partir  da  data  e  horárioestabelecidos,  o
procedimento será aberto para o envio de lancespúblicos e
sucessivos  pelo  período  fixado  no  edital,  exclusivamente
por  meio  do  sistema  eletrônico.

Art.  17.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  valor
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
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sistema,  observado,  se  houver,  o  intervalo  mínimo  de
diferençade valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrira melhor oferta.

§  1º  Havendo  lances  iguais  ao  maior  já  ofertado,
prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

§  2º  O  licitante  poderá  oferecer  lancessucessivos,
desde que superior ao último por ele ofertadoe registrado
pelo sistema.

Art. 18. Durante o procedimento, os licitantes serão
informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  maior  lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO

Art. 19. Encerrado o procedimento de envio de lances,
será  realizada  a  verificação  da  conformidade  da  proposta,
devendo-se  considerar  vencedor  aquele  licitante  que
ofertou  o  maior  lance,  observado  o  preço  mínimo
estipulado  pela  Administração  Pública  Municipal  para
arrematação.

Art. 20. Na hipótese de venda de bens imóveis, será
concedido o direito de preferência a que se refere o art. 77
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VI
DO RECURSO

Art. 21. Qualquer licitantepoderá, imediatamente após
o  términodo  julgamento  das  propostas,  manifestar  sua
intenção  de  recorrer,  sob  pena  de  preclusão,  na  forma
prevista no edital.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em
momento único, na forma prevista no edital, observado o
prazo previsto no inc. I do §1º do art. 165 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

§  2º  Os  demais  licitantes  ficarãointimados  para,  se
desejarem,  apresentar  suas  contrarrazões,  observado  o
disposto no § 4º do art.165 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada
do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do
disposto  no  caput  deste  artigo,  importarána  decadência
desse direito, e o LeiloeiroAdministrativo estará autorizado
a declarar o licitante vencedor.

§ 4º O recurso interposto em face dos atos e decisões
proferidas pelo Leiloeiro Administrativo deverá observar o
disposto no § 2º do art.165 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

CAPÍTULO VII
DO PAGAMENTO

Art. 22.  Após a declaração do vencedor, o Leiloeiro
Administrativo  certificará  o  pagamento,  na  forma  prevista
no edital, o qual poderá ser realizado parceladamente na
alienação de imóveis, desde que haja previsão em lei ou
regulamento municipal.

§  1º  Não  sendo  real izado  o  pagamento  pelo
arrematante,  facultar-se-á  ao  Leiloeiro  Administrativo

convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação,  nas  condições  propostas  pelo  licitante
vencedor.

§ 2º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a
contratação nos termos do § 1º deste artigo, o Leiloeiro
Administrativo, observado o preço mínimo pelo qual poderá
ser  alienado o bem ou desde que maior  que o mínimo
estipulado pelo Município para arrematação, poderá:

I  -  convocar  os  licitantes  remanescentes  para
negociação,  na  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do
arrematante vencedor;

II  -  aceitar  as  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando
frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.

CAPÍTULO VIII
DA HOMOLOGAÇÃO

Art.  23.  Encerradas  as  etapas  de  recurso  e  do
pagamento,  o  processo  será  encaminhado  à  autoridade
superior para adjudicação do objeto licitado e homologação
do procedimento, observado, no que couber, o disposto no
art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IX
DA TRANSFERÊNCIA DO BEM

Art.  24.  Após  a  homologação,  serão  realizados  os
trâmites  necessários  à  transferência  do  bem  ao
arrematante.

Parágrafo único. Os contratos relativos a direitos reais
sobre  imóveis  serão  formalizados  por  escritura  pública
lavradaem  notas  de  tabelião,  cujo  teor  deverá  ser
divulgadoe  mantido  a  disposição  do  público  em  sítio
eletrônico oficial.

CAPÍTULO X
DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS

Art. 25. O licitantevencedor estará sujeito:
I - às sanções administrativas previstas na Lei Federal

nº  14.133,  de 2021,  sem prejuízo  de outras  legislações
aplicáveis;

I I  -  à  perda  de  caução,  se  houver,  em  favor
daAdministração Pública Municipal.

Parágrafo único. Revertendo o bem a novo leilão,não
será  admitidaa  participação  do  licitante  vencedor,
conforme disposto no art. 897 da Lei Federal nº 13.105, de
16 de março de 2015, que institui o Código de Processo
Civil.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26.  Os horários estabelecidos na divulgação do
procedimento e durante o envio de lances observarão o
fuso  horário  de  Mato  Grosso  do  Sul/MS,  inclusive  para
contagem  de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na
documentação relativa ao procedimento.

Art.  27.  O  Secretário  Municipal  de  Gestão  Pública
poderá  expedir  normas  complementares  necessárias  à
execução  das  disposições  deste  Decreto,  consultando
previamente  ou  mediante  solicitação  da  Diretoria  de
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Licitações, Contratos e Controle.
Art.  28.  Os  prazos  previstos  neste  Decreto  serão

contados na forma previstano art. 183 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Glória de Dourados/MS, 06 de fevereiro de 2024.
Aristeu Pereira Nantes

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................
DECRETO N. 016/2024 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

“Decreta  ponto  facultativo  nos
órgãos  da  Administração  direta,
ind i re ta  e  fundac iona l  do
M u n i c í p i o  e  d á  o u t r a s
providências”.

O  Prefeito  Municipal  de  Glória  de  Dourados,
Aristeu  Pereira  Nantes,  no  uso  de  suas  atribuições
legais,  com supedâneo no inciso III  do artigo 68 da Lei
Orgânica do Município, e,

Considerando a comemoração nacional de Carnaval
no dia 13 de fevereiro de 2024;

Considerando a quarta-feira de cinzas do calendário
cristão no dia 14 de fevereiro de 2024;

Considerando  a  necessidade  de  contenção  de
despesas;

DECRETA:
Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo nos órgãos

integrantes da administração direta, indireta e fundacional
do Município de Glória de Dourados o expediente dos dias
12, 13 e 14 de fevereiro de 2024.

Parágrafo  Único  –  O  previsto  no  caput  aplica-se
também ao Departamento Municipal de Tributação.

Art. 2°  -  Excetuam-se do disposto neste Decreto as
atividades essenciais,  tais  como saúde,  limpeza pública,
serviço de abastecimento de água e demais indispensáveis
no serviço público municipal.

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete  do  Prefeito  Municipal  de  Glória  de
Dourados/MS,  07  de  fevereiro  de  2024.

Aristeu Pereira Nantes
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Outros atos oficiais
Outros atos oficiais
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DE DOURADOS/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024

PARTES:  CONTRATANTE:  Fundo  Municipal  De
Saneamento  Básico  /Município  De  Glória  De
Dourados  -  MS
CONTRATADA: Construtem Materiais De Construção

Ltda-Epp
OBJETO:  Aquisição  de  materiais  utilizados  na

manutenção  da  rede  municipal  de  água  e  esgoto  em
atendimento às necessidades da secretaria municipal  de
saneamento, da prefeitura municipal de Glória de Dourados
e  de  acordo  com  as  quantidades  e  especificações
constantes da Ata De Registro De Preço Nº 002/2023, Parte
Integrante Do Processo Administrativo Nº 019/2023- Pregão
Presencial Nº 005/2023.

REGIME DE EXECUÇÃO:
O objeto deste contrato será realizado por execução

indireta.
VALOR:  R$  181.644,34  (cento  e  oitenta  e  um  mil

seiscentos  e  quarenta  e  quatro  reais  e  trinta  e  quatro
centavos)  referente  ao  saldo  remanescente  da  Ata  de
Registro de Preço n° 002/2023.

PRAZO: O prazo de vigência do presente CONTRATO
será da assinatura até 06 de Fevereiro de 2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
02.08.03 FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

17.512.0006.1005.0000 Construção e Ampliação da rede de Água e Esgoto

3.3.90.30.24 MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA REPAROS
EM IMÓVEIS (ficha 767)

Glória de Dourados - MS, 06 de Fevereiro de 2024.
ASSINANTES:
Contratante: Guilherme Alves de Souza –Secretário

Municipal de Saneamento
Contratada:  Vani lton  Rocha  Da  Si lva  –

Representante  da  Empresa.
...........................................................................................................

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DE DOURADOS/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2023
CARTA CONVITE N° 015/2023
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 045/2023

PARTES: CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Infraestrutura  e  Obras/Município  de  Glória  de
Dourados  -  MS

CONTRATADA: José Soares Da Silva-MEI.
DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente termo Aditivo é regido pelas cláusulas nele

contidas e tem por fundamento legal  a Lei  (Federal)  nº
8.666, de 1993, e alterações posteriores, e no Processo

Administrativo nº 068/2023 Carta Convite 015/2023.

Art. 65 II, § 1o que dispõe: “O contratado fica obrigado
a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  nas  obras,
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de
reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50%
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos.”.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO
As  partes  retro  qualificadas,  com  fulcro  fundamento

acima,  reajustaram  a  quantidade  inicial  dos  itens
contratado em 25% (vinte e cinco por cento), e aplicando o
reequilíbrio  financeiro  nos  itens  referente  aos  serviços  de
podas de arvores. Com isso as quantidades no Serviço De
Poda Ornamental eram de 180 (cento e oitenta) unidades,
com o reajuste a quantidade foi para 225 (duzentos e vinte
e  cinco)  unidades.  Os  serviços  das  Podas  De Condução
eram  incialmente  de  600  (seiscentos)  unidades  com  o
reajuste foi para 750 (setecentos) unidades. O Serviço De
Poda Drástica Ou Extração a quantidade inicial era de 120
(cento e  vinte)  unidades com o acréscimo foi  para 150
(cento e cinquenta) unidades.

Com isso o valor do contrato que anteriormente era de
R$ 162.000,00 (cento  e  sessenta  e  dois  mil  reais)  com
acréscimo  de  R$  40.500,00  (quarenta  mil  e  quinhentos
reais)  sobre o valor global  do contrato,  gerando o valor
total de R$ 202.500,00 (duzentos e dois mil e quinhentos
reais).

Com  isso  a  Clausula  Terceira  do  Contrato
Administrativo  nº  045/2023,  passa  a  vigorar  com  a
seguinte redação:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Com as alterações, a CLÁUSULA TERCEIRA do Contrato

passou a vigorar com a seguinte redação:
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES

DE PAGAMENTO: Dá-se a este contrato o valor global de
R$ 202.500,00 (duzentos e dois  mil  e  quinhentos reais)
para o fornecimento previsto na cláusula primeira, e para o
período mencionado na cláusula quarta.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DEMAIS  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS

As  demais  cláusulas  e  disposições  do  Contrato
Administrativo nº 045/2023 não alteradas pelo presente
Termo Aditivas, permanecem em plena vigência.

CLAUSULA QUARTA-DO PRAZO
A  vigência  do  Contrato  Administrativo  n°

045/2023  passará  de  20/03/2024  até  31/12/2024.
E, por estarem em pleno acordo, as partes contratantes

assinam  o  presente  Termo  Aditivo  ao  Contrato
Administrativo nº 045/2023 para que produzam seus
devidos e jurídicos efeitos, na presença das testemunhas
ao final identificadas.

Glória de Dourados / MS, 26 de Janeiro de 2024.
ASSINANTES:
Contratante:  Aristeu  Pereira  Nantes–  Prefeito

Municipal
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Contratada: José Soares Da Silva– Representante da
Empresa

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DE DOURADOS/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2023
CARTA CONVITE Nº 009/2023
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023

PARTES: CONTRATANTE: Município de Glória de
Dourados - MS

CONTRATADA: Claudinei Emilio dos Santos-MEI.
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL
O presente termo Aditivo é regido pelas cláusulas nele

contidas e tem por fundamento legal  a Lei  (Federal)  nº
8.666, de 1993, e alterações posteriores, e no Processo
Administrativo  nº  037/2023,  Carta  Convite  nº
009/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A  Cláusula  Quarta  do  Contrato  Administrativo  nº

022/2023, passam a vigorar nas redações que seguem:
CLAUSULA  QUARTA  –  DO  PRAZO  –  O  prazo  de

vigência  do  Contrato  Administrativo  nº  022/2023,
passará de 28/02/2024 para 28/08/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DEMAIS CLÁUSULAS
As  demais  cláusulas  e  disposições  do  Contrato

Administrativo  nº  022/2023,  não  alteradas  pelo
presente Termo Aditivo, permanecem em plena vigência.

Glória de Dourados - MS, 06 de Fevereiro de 2024.
ASSINANTES:
Contratante:  Aristeu  Pereira  Nantes  –  Prefeito

Municipal
Contratada:  Claudinei  Emil io  dos  Santos–

Representante  da  Empresa.
...........................................................................................................
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